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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : EDUARDO TIGRE NOGUEIRA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : IAN ANDERSON STAFFA MALUF DE SOUZA - PR046769
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
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EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. DOSIMETRIA DA PENA. 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu de habeas 
corpus impetrado em substituição a recurso próprio, visando à revisão dos critérios de 
dosimetria da pena aplicada em condenação por tráfico de drogas.
2. O paciente foi condenado à pena de 10 anos, 2 meses e 15 dias de reclusão, além de 
1.020 dias-multa, em regime inicial fechado, por tráfico de drogas, com base no artigo 33 
da Lei n. 11.343/2006. A revisão criminal proposta foi julgada improcedente.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se há ilegalidade flagrante na dosimetria da 
pena que justifique a concessão de habeas corpus de ofício, especialmente quanto ao não 
reconhecimento da confissão espontânea e à exasperação da pena-base.

III. Razões de decidir
4. A confissão espontânea não foi reconhecida, pois o paciente não admitiu a prática do 
crime de tráfico de drogas, limitando-se a afirmar desconhecimento sobre a origem dos 
entorpecentes.
5. A exasperação da pena-base foi fundamentada na quantidade de droga transportada 
(475,250 kg de maconha), sendo a individualização da pena submetida aos elementos de 
convicção judicial acerca das circunstâncias do crime.
6. O reexame das circunstâncias judiciais e dos critérios de individualização da pena é 
inadequado à via do habeas corpus, salvo em casos de flagrante ilegalidade, o que não se 
verifica no presente caso.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental não provido.
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Tese de julgamento: "1. A confissão espontânea, no tráfico de drogas, exige o 
reconhecimento da prática do crime pelo acusado. 2. A exasperação da pena-base deve 
ser fundamentada em elementos concretos do caso, respeitando os princípios da 
individualização da pena e da proporcionalidade."
 
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 33; CPP, art. 226. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 921.445/MS, Rel. Min. Daniela 
Teixeira, Quinta Turma, julgado em 03.09.2024; STJ, AgRg no HC 872.205/SP, Rel. 
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 11.03.2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. DOSIMETRIA DA PENA. 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu de habeas 
corpus impetrado em substituição a recurso próprio, visando à revisão dos critérios de 
dosimetria da pena aplicada em condenação por tráfico de drogas.

2. O paciente foi condenado à pena de 10 anos, 2 meses e 15 dias de reclusão, além de 
1.020 dias-multa, em regime inicial fechado, por tráfico de drogas, com base no artigo 33 
da Lei n. 11.343/2006. A revisão criminal proposta foi julgada improcedente.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se há ilegalidade flagrante na dosimetria da 
pena que justifique a concessão de habeas corpus de ofício, especialmente quanto ao não 
reconhecimento da confissão espontânea e à exasperação da pena-base.

III. Razões de decidir

4. A confissão espontânea não foi reconhecida, pois o paciente não admitiu a prática do 
crime de tráfico de drogas, limitando-se a afirmar desconhecimento sobre a origem dos 
entorpecentes.

5. A exasperação da pena-base foi fundamentada na quantidade de droga transportada 
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(475,250 kg de maconha), sendo a individualização da pena submetida aos elementos de 
convicção judicial acerca das circunstâncias do crime.

6. O reexame das circunstâncias judiciais e dos critérios de individualização da pena é 
inadequado à via do habeas corpus, salvo em casos de flagrante ilegalidade, o que não se 
verifica no presente caso.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: "1. A confissão espontânea, no tráfico de drogas, exige o 
reconhecimento da prática do crime pelo acusado. 2. A exasperação da pena-base deve 
ser fundamentada em elementos concretos do caso, respeitando os princípios da 
individualização da pena e da proporcionalidade."

 
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 33; CPP, art. 226. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 921.445/MS, Rel. Min. Daniela 
Teixeira, Quinta Turma, julgado em 03.09.2024; STJ, AgRg no HC 872.205/SP, Rel. 
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 11.03.2024.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental (fls. 104-115) interposto por EDUARDO 

TIGRE NOGUEIRA DOS SANTOS contra a decisão monocrática (fls. 87-92) que não 

conheceu do habeas corpus.

Consta nos autos que o paciente foi condenado pelo Juízo da Vara Criminal da 

Comarca de Jandaia do Sul, nos autos da ação penal n. 0000071-71.2020.8.16.0101, 

como incurso no artigo 33 da Lei n. 11.343/2006, à pena de 10 (dez) anos, 2 (dois) meses 

e 15 (quinze) dias de reclusão, bem como ao pagamento de 1.020 (mil e vinte) dias-

multa, a ser cumprido em regime inicial fechado (fls. 12-23).

A defesa apelou ao Tribunal de Justiça, que negou provimento ao recurso (fls. 

24-32). Após o trânsito em julgado, foi proposta a revisão criminal n. 0035163- 

83.2024.8.16.0000 perante a Corte local, cujo pedido revisional foi julgado improcedente 

(fls. 33-43).
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Sobreveio a impetração de habeas corpus, em substituição a recurso próprio, 

cujo objetivo principal é a revisão dos critérios empregados na dosimetria da pena.

O habeas corpus não foi conhecido (fls. 87-92).

No regimental (fls. 104-115), o agravante defende a reforma da decisão 

monocrática e alega a possibilidade de concessão da ordem de ofício nos termos em que 

requeridos na inicial.

É o relatório.

VOTO

O agravante sustenta que o juízo de origem não apresentou fundamentação 

idônea para afastar o reconhecimento da confissão espontânea e para exasperar a pena-

base acima do mínimo legal.

O habeas corpus não foi conhecido por ter sido manejado em substituição à 

recurso próprio, em alinhamento com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

Nesse sentido:

 
"[...]
1. A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento 

firmado pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou 
orientação no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a 
recurso próprio ou a revisão criminal, situação que impede o 
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que se 
verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

[...]
5. Agravo regimental não provido" (AgRg no HC n. 

921.445/MS, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado 
em 3/9/2024, DJe de 6/9/2024).

 
 

Demais disso, não identifiquei a presença de ilegalidade flagrante no acórdão 

impugnado (fls. 33-43), que julgou improcedente o pedido revisional.

Quanto ao reconhecimento da confissão espontânea, verifico que tanto durante 

a investigação, quanto na fase judicial, o paciente não confessou a prática do crime de 

tráfico de drogas.

Pelo contrário, o paciente afirmou, em juízo, apenas ter sido contratado para 
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transportar bens móveis diversos (jaquetas e cigarros) e desconhecer a origem dos 

entorpecentes apreendidos. Em sede de inquérito policial, exerceu seu direito de 

permanecer em silêncio.

Logo, em atenção ao entendimento firmado na Súmula 630 do Superior 

Tribunal de Justiça, não há falar em reconhecimento da atenuante da confissão 

espontânea.

Nesse sentido:

 
"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 1. BUSCA DOMICILIAR. 
AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. PRÉVIA SITUAÇÃO DE 
FLAGRÂNCIA. 2. PEDIDO DE DESCLASSIFICAÇÃO. PROVAS 
DA TRAFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE DESCONSTITUIÇÃO 
NA VIA ELEITA. 3. DOSIMETRIA DA PENA. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. 4. CONFISSÃO PARCIAL. NÃO VERIFICAÇÃO. 
SÚMULA 630/STJ. 5. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. A partir da análise sistêmica do contexto fático anterior à 
medida invasiva, verifica-se a existência de fundada suspeita para a 
realização da busca domiciliar na casa do paciente, haja vista sua prévia 
situação de flagrância. Nesse contexto, constata-se a existência de dados 
concretos, objetivos e idôneos sobre a identificação de justa causa para 
legitimar a referida diligência, mostrando-se irrelevante a ausência de 
mandado ou de eventual autorização do proprietário do domicílio.

2. As instâncias ordinárias, com base no acervo probatório, 
firmaram compreensão no sentido da efetiva prática do crime de tráfico 
ilícito de entorpecentes. E, como cediço, o habeas corpus, ação 
constitucional de rito célere e de cognição sumária, não é meio 
processual adequado para analisar a tese de insuficiência probatória para 
a condenação ou eventual pedido de desclassificação.

3. "O fato de o réu não ter direito subjetivo à utilização de 
frações específicas para cada circunstância judicial negativa (1/8 do 
intervalo ou 1/6 da pena), não sendo tais parâmetros obrigatórios, 
porque o que se exige das instâncias ordinárias é a fundamentação 
adequada e a proporcionalidade na exasperação da pena.

(AgRg no AREsp n. 2.249.221/SC, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 23/5/2023, DJe de 26/5/2023.)

4. "A incidência da atenuante da confissão espontânea no 
crime de tráfico ilícito de entorpecentes exige o reconhecimento da 
traficância pelo acusado, não bastando a mera admissão da posse ou 
propriedade para uso próprio" (TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 
24/04/2019, DJe 29/04/2019).
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5. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no 
HC n. 872.205/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 11/3/2024, DJe de 13/3/2024).

 
 

No tocante à exasperação da pena-base, considerando que o paciente 

transportava 475,250 kg (quatrocentos e setenta e cinco quilos e duzentos e cinquenta 

gramas) de maconha, o Tribunal de origem fundamentou adequadamente a razão pela 

qual valorou negativamente a vetorial da culpabilidade.

Lembro que a individualização da pena é submetida aos elementos de 

convicção judicial acerca das circunstâncias do crime, cabendo às Cortes Superiores 

apenas o controle da legalidade e da constitucionalidade dos critérios empregados, a fim 

de evitar eventuais arbitrariedades.

Assim, salvo flagrante ilegalidade, o reexame das circunstâncias judiciais e 

dos critérios concretos de individualização da pena mostram-se inadequados à estreita via 

do habeas corpus, por exigirem revolvimento probatório.

Ademais, no cálculo da pena não há vinculação a critérios puramente 

matemáticos, mas aos princípios da individualização da pena, da proporcionalidade, do 

dever de motivação das decisões judiciais e da isonomia. Esses paradigmas exigem que o 

Julgador, a fim de balizar os limites de sua discricionariedade, realize um juízo de 

coerência, em especial, entre o número de circunstâncias judiciais concretamente 

avaliadas como negativas e o quantum de pena que costuma ser aplicado pela 

jurisprudência em casos parecidos.

 
"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. ART. 157, § 3º, I, DO CÓDIGO PENAL. VALORAÇÃO 
NEGATIVA DA CULPABILIDADE E DAS CONSEQUÊNCIAS DO 
CRIME. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. AUMENTO DA PENA-
BASE. DESPROPORCIONALIDADE. REDIMENSIONAMENTO. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A individualização da pena é uma atividade em que o 
julgador está vinculado a parâmetros abstratamente cominados pelo 
legislador, sendo-lhe permitido, entretanto, atuar discricionariamente na 
escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, após o exame 
percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada. Destarte, 
cabe às Cortes Superiores, apenas, o controle de legalidade e da 
constitucionalidade dos critérios utilizados no cálculo da pena.

2. No que diz respeito ao quantum de aumento da pena-base, 
"o Superior Tribunal de Justiça entende que o julgador não está adstrito 
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a critérios puramente matemáticos, havendo certa discricionariedade na 
dosimetria da pena, vinculada aos elementos concretos constantes dos 
autos. No entanto, o quantum de aumento, decorrente da negativação 
das circunstâncias, deve observar os princípios da proporcionalidade, da 
razoabilidade, da necessidade e da suficiência à reprovação e à 
prevenção do crime, informadores do processo de aplicação da pena" 
(REsp 1.599.138/DF, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 24/4/2018, DJe 11/5/2018).

[...]
4. Agravo regimental desprovido" (AgRg no REsp n. 

1.986.892/PA, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado 
em 7/6/2022, DJe de 14/6/2022).

 
Assim, não vislumbro a presença de ilegalidade flagrante que autorize a 

concessão da ordem de ofício, devendo a decisão monocrática ser mantida pelos seus 

próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0357034-1 HC 947.179 / P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00000717120208160101  00351638320248160000  351638320248160000  
717120208160101

EM MESA JULGADO: 17/12/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : IAN ANDERSON STAFFA MALUF DE SOUZA 
ADVOGADO : IAN ANDERSON STAFFA MALUF DE SOUZA  - PR046769
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE : EDUARDO TIGRE NOGUEIRA DOS SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDUARDO TIGRE NOGUEIRA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : IAN ANDERSON STAFFA MALUF DE SOUZA  - PR046769
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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